
  
    PREFÁCIO


    Considerada um dos princípios da governança pública, a melhoria regulatória é processo contínuo, que envolve a adoção sistemática de medidas para aprimorar a qualidade do processo regulatório, no sentido de promover a efetividade e a legitimidade de normas e regulamentos. Uma boa regulação deve ser baseada em evidências e considerar a opinião da população e das partes interessadas. Deve ser transparente, institucionalizada e constantemente aperfeiçoada.


    Na última década, o Brasil vem promovendo importantes ações de promoção da melhoria regulatória, tanto por iniciativas de associações e entidades privadas quanto pelo setor público, exemplificado pelo Programa de Aprimoramento da Qualidade Regulatória, o QualiREG, desenvolvido pela Controladoria-Geral da União, CGU, com apoio institucional do Escritório das Nações Unidas de Serviços para Projetos, UNOPS, e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, PNUD.


    O QualiREG, durante o período de 2019 a 2023, foi responsável por uma relevante avaliação do ambiente regulatório brasileiro, em termos de capacidades institucionais de 42 agências reguladoras brasileiras. Após o diagnóstico dos principais gargalos institucionais e oportunidades de melhoria, o Programa disponibilizou a 33 agências reguladoras brasileiras, da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal, a oportunidade de contar com a expertise de consultores especializados para desenvolver planos de ação para a implementação de melhorias de capacidades para a regulação.


    Nesse contexto, tivemos contato com o trabalho do Dr. Denis Alves Guimarães, coautor desta obra, em parceria com a Ma. Luana Dorneles. Denis desenvolveu um importante trabalho de identificação das melhores práticas no uso de instrumentos regulatórios e elaboração de planos para melhoria regulatória em quatro Agências Reguladoras, quais sejam, a Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados, AGEREG, de Campo Grande/MS; a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas, ARSEPAM; a Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina, ARSETE; e a Agência de Regulação de Serviços Públicos do Espírito Santo, ARSP.


    Durante o trabalho, foram identificadas experiências exitosas na utilização de instrumentos e mecanismos voltados à promoção da qualidade regulatória. Em conjunto com a equipe técnica das agências reguladoras, o autor desenvolveu planos de ação para a utilização de ferramentas como a agenda regulatória, gestão de estoque regulatório, análise de impacto regulatório (AIR) e avaliação de resultado regulatório (ARR). Agora, mediante o lançamento deste Manual de Melhoria Regulatória Brasileira e Comparada, os autores compartilham a parte geral de sua pesquisa (não específica para as agências reguladoras beneficiárias da consultoria) para contribuir com a difusão de conhecimento para profissionais da regulação, estudantes, pesquisadores e demais interessados nessa temática, tão relevante para o aperfeiçoamento do ambiente de negócios no Brasil.


    A obra explora as práticas e os mecanismos de promoção da qualidade regulatória no Brasil e países como Reino Unido, Estados Unidos, Austrália, Canadá, Coreia do Sul, Chile, México e Países Baixos. Com um enfoque teórico e prático, o manual é dividido em seis capítulos, que abordam instrumentos para promover a eficiência regulatória e um ambiente normativo que atenda às necessidades da sociedade e dos setores regulados.


    O Capítulo 1 oferece uma visão ampla das experiências bem-sucedidas em qualidade regulatória, incluindo o uso de instrumentos como a agenda regulatória, a gestão do estoque regulatório, a análise de impacto regulatório (AIR) e a avaliação de resultado regulatório (ARR). Em uma comparação entre o Brasil e outros países, o capítulo explora práticas nacionais e internacionais, destacando como esses mecanismos são aplicados para melhorar a efetividade das regulações.


    O Capítulo 2 traz um enfoque para as boas práticas relacionadas ao uso da ferramenta agenda regulatória e para o mecanismo de gestão dos estoques regulatórios. O capítulo aborda questões importantes como planejamento, indicadores de desempenho, revisão do estoque regulatório e metas de simplificação. Inclui estudos de casos detalhados de agências brasileiras, como a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo (ARSESP), além de uma análise internacional com exemplos dos Estados Unidos e da Coreia do Sul.


    O Capítulo 3 aborda a institucionalização da ferramenta de análise de impacto regulatório (AIR), por meio da abordagem de mecanismos e instrumentos para normatização, adoção e aprimoramento do processo de AIR. O capítulo oferece insights sobre a aplicação da AIR em agências brasileiras, como a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), e apresenta benchmarking internacional, com exemplos do México e da Austrália, que ilustram as melhores práticas para garantir uma análise robusta e consistente de impactos regulatórios.


    O Capítulo 4 explora as metodologias de comparação de alternativas regulatórias nas análises de impacto regulatório. Com foco em agências como a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), são abordadas metodologias e técnicas específicas que permitem uma análise detalhada das consequências de diferentes abordagens regulatórias. Exemplos internacionais do Chile, Canadá e Países Baixos ilustram como metodologias rigorosas podem contribuir para decisões regulatórias mais fundamentadas e eficientes.


    O Capítulo 5 introduz os conceitos de avaliação de resultado regulatório (ARR), ferramenta essencial para o desenvolvimento contínuo e a adaptação das normas regulatórias. Ele apresenta boas práticas de integração da ARR à elaboração normativa, com destaque para a experiência de agências como a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Estudos de caso internacionais, como o da Austrália e do Reino Unido, também ilustram como a ARR pode auxiliar na criação de um ciclo de melhoria contínua na regulação.


    Por fim, as Considerações Finais trazem outras melhores práticas regulatórias brasileiras destacadas por setor, e ilustradas através de atividades exercidas por agências reguladoras nacionais e infranacionais. Além disso, apresentam uma conclusão para o manual, condensando fundamentos e apontado caminhos para uma política regulatória de Estado no Brasil.


    Lançado em um momento importante da recente história das agências reguladoras brasileiras, em que a questão da autonomia institucional das agências e do modelo regulatório adotado no País e no exterior enfrentam questionamentos, a leitura do manual passa a ter relevância redobrada, pois apresenta, por meio da perspectiva de análise comparada e diversos exemplos de boas práticas, caminhos para o aperfeiçoamento e para a sustentabilidade do modelo de regulação nacional.
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    APRESENTAÇÃO
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    O autor já nos brindou com livros e artigos de grande relevância temática nesse campo de questões. Neste novo livro, o competente advogado e professor Denis Alves Guimarães aprofunda a análise de questões palpitantes no âmbito da regulação e do direito da concorrência, com foco nos recentes marcos regulatórios, como a Lei das Agências Reguladoras (Lei 13.848/2019), a Lei da Liberdade Econômica (Lei 13.874/2019) e o Decreto que regulamenta a Análise do Impacto Regulatório (Decreto 10.411/2020). Sustenta, com segurança e erudição, que a governança pública é essencial para a legitimidade do Estado e para a eficiência do ambiente de negócios. É uma obra que certamente trará luzes ao debate dessas questões para o desenvolvimento econômico e social do Brasil.
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    1. INTRODUÇÃO


    A regulação desempenha um papel fundamental no desenvolvimento econômico e social, funcionando também como um mecanismo para equilibrar os interesses de diferentes agentes econômicos. Diante de falhas de mercado, a regulação atua para corrigir desequilíbrios, criar melhores condições de concorrência e assegurar que os benefícios do crescimento econômico sejam mais bem distribuídos. Normas e diretrizes protegem consumidores, trabalhadores e o meio ambiente, ao mesmo tempo em que criam incentivos para a inovação e o investimento produtivo.


    Políticas regulatórias eficazes podem assegurar o acesso universal a serviços essenciais, como saúde, educação, energia e saneamento. Além disso, a regulação desempenha um papel relevante na promoção da sustentabilidade, ao estabelecer padrões que incentivem práticas empresariais responsáveis e compatíveis com a preservação do meio ambiente.


    Por fim, a regulação bem desenhada e implementada promove estabilidade e previsibilidade, fatores críticos para o desenvolvimento econômico de longo prazo. Um ambiente regulatório eficiente aumenta a confiança de investidores e empresários, ao reduzir incertezas e riscos. No entanto, a eficácia das políticas regulatórias depende de sua adequação ao contexto local, de sua capacidade de adaptação às mudanças e de sua execução de forma transparente e equitativa, o que reforça a importância de instituições fortes e independentes.


    Neste capítulo, introduzimos questões típicas da gestão de atividades regulatórias, apontando para questões como governança, planejamento estratégico e accountability, apresentando a relevância da gestão da regulação para a produção de políticas e resultados com qualidade, eficiência, eficácia, efetividade e transparência. Na sequência, ilustramos como os principais temas trabalhados na área, como agenda regulatória, gestão do estoque regulatório, análise de impacto regulatório (AIR) e avaliação de resultado regulatório (ARR) são explorados, com exemplos de êxito nos cenários nacional e internacional.


    1. Planejamento e Regulação


    A gestão de atividades regulatórias está fortemente atrelada a questões de planejamento que tradicionalmente compõem o debate acerca da formulação e implementação de políticas públicas. De maneira geral, Oliveira (2006) aponta para uma evolução do conceito no sentido de que o planejamento seja entendido como um processo, e não como um produto técnico somente. Isso significa dizer que há um incentivo para que a implementação seja incorporada à elaboração do plano. Assim, priorizam-se, na visão do autor, elementos importantes para garantir o bom funcionamento das ações e estratégias, sendo eles: (a) o monitoramento; (b) a realização de auditorias e reuniões técnicas; e (c) a fiscalização. De maneira geral, depreende-se desses encorajamentos que os estudos de implementação devem estar acompanhados de um entendimento de suas complexidades e de suas interações com processos de planejamento.


    No caso das agências reguladoras, área na qual o desenvolvimento das políticas públicas leva ao encaminhamento de planejamento e regulação de forma interligada, Bressers e O’toole Jr. (1998) chamam a atenção para o fato de que, se essa ligação for promovida por um distanciamento excessivo, há fortes expectativas de impactos negativos na convergência de propósitos, de forma a sacrificar a coesão setorial. Isso significa dizer que, como resultado, são mais prováveis relações excessivamente formalistas e hierarquizadas ou, ao contrário, casuísmo e imprevisibilidade.


    Cunha, Gomide e Karam (2016) apontam alguns caminhos em relação à melhoria regulatória. Um primeiro ponto é direcionado à própria definição de Qualidade Regulatória. Segundo os autores, esta é uma agenda amplamente debatida e relativamente estabilizada em âmbito internacional, podendo as experiências de boas práticas serem estudadas e incorporadas pelas agências nacionais e subnacionais, quando compatíveis. Aqui, são considerados ainda princípios atrelados à contribuição para a maior produtividade e competitividade na economia, preparando regulações que implementem políticas setoriais, podendo garantir o benefício e a promoção da concorrência e da inovação, reduzindo os riscos do sistema à medida do possível.


    Os autores chamam atenção também para o conceito de Capacidade Regulatória, central nas discussões sobre aprimoramento regulatório. A Capacidade Regulatória supera a noção de Qualidade Regulatória por se vincular à noção de inteligência regulatória, que opera em um sentido duplo que considera as seguintes direções:


    
      	Direção prospectiva da inteligência regulatória: as instituições regulatórias possuem capacidades desde o início do processo decisório. Caberá, por parte das instâncias decisórias, informar quais serão os responsáveis pela formulação da política, para que sejam apresentadas com maior precisão questões de impacto nos médio e longo prazos. Espera-se que, dentro das agências regulatórias, haja atores dedicados à regulação e à apresentação de quadros burocráticos visando impulsionar não só a construção de políticas públicas, como sua sistematização, aumentando a coesão entre planejamento e regulação. Há, finalmente, estímulos contínuos de formação e capacitação dos órgãos reguladores através de experiências anteriores que possam atingir e potencializar as atividades no longo prazo.


      	Direção retrospectiva da inteligência regulatória: a relação entre formuladores e implementadores se dá em sentido inverso, apenas quando o programa, projeto ou empreendimento se localizar em operação e sob a esfera de fiscalização das agências reguladoras. Assim, há maiores chances da emergência de problemas e oportunidades que poderão emergir e exigir a ação do Estado.

    



    Figura 1 - Inteligência regulatória
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    Fonte: Cunha, Gomide e Karam (2016)
    

    No caso brasileiro, nota-se uma tradição muito amparada no aprimoramento ex ante da qualidade da regulação, visando minimizar os impactos das incertezas e das limitações institucionais e conjunturais, reconhecendo o mérito do aprendizado para o enfrentamento de crises e problemas. Porém, como argumentado por Lodge e Wegrich (2014), se há uma predominância de uma regulação neutra e com implementação puramente técnica, ela torna-se mais argumentativa do que efetiva, sem que sejam tratadas divergências contextuais, econômicas, políticas e informacionais respectivas de cada agência, indicando uma certa limitação do tratamento exclusivamente via estruturação ex ante.


    Nessa perspectiva, questões sobre o planejamento tomam parte do debate sobre as qualidades e capacidades regulatórias, destacando principalmente suas condições de participação ambígua e simultânea. De um lado, o planejamento assume papel preditor, por antecipar problemas e desenhar expectativas e objetivos. Por outro lado, o planejamento se colocará como executor, lidando com questões de implementação e tomadas de decisão em um contexto presente, mas que possui reflexões também em prazos maiores. De toda forma, pensar no planejamento estratégico a respeito das estruturações e modos de operação das agências regulatórias deve ser compreendido como etapa primordial à compreensão dos interesses a serem cumpridos pelos marcos regulatórios.


    Pereira e Pinto (2012) endereçam algumas qualidades dos indicadores em relação às suas repercussões que podem apoiar o aprimoramento das políticas desenvolvidas. Por estabelecerem um padrão normativo, os indicadores permitem aferir diagnósticos para apoiar a formulação e a avaliação de políticas públicas. É importante destacar, porém, como sua interpretação deve ser acompanhada de uma análise detalhada do fenômeno estudado, uma vez que os indicadores representam uma versão simplificada, geralmente numérica, de determinada realidade.


    Quando retratada a situação sobre a arena regulatória, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a partir da Recomendação de 2012 do Conselho sobre Política Regulatória e Governança, demarca, através das evidências e estatísticas referenciadas das políticas regulatórias e práticas de governança de seus países membros, quais os principais Indicadores de Política Regulatória e Governança (iREG). São eles:


    
      	Engajamento de stakeholders: Os stakeholders são as partes interessadas e impactadas por um determinado processo ou ação. A Organização aponta que, ao tentar mensurar as expectativas, influências e desejos das partes interessadas, em todos os âmbitos e diferentes frentes, as regulamentações se tornam mais inclusivas e aceitas pelos usuários e prestadores de serviços, representados pelos cidadãos, pelas empresas e pela sociedade civil. As percepções da tríade, nesse sentido, contribuem para a construção de um bom desenho para a regulamentação.


      	Análise de impacto regulatório (AIR): É valorizada a realização de abordagens e metodologias sistêmicas que avaliem, de forma crítica e contextual, quais os possíveis resultados e efeitos, positivos e negativos, dos regulamentos propostos. Assim, espera-se que a formulação das políticas tenha como origem a localização de evidências.


      	Avaliação ex post (ARR): Aqui, ao contrário do tópico anterior, são recuperadas as avaliações sobre as regulamentações existentes, de forma a verificar se elas seguem cumprindo os propósitos e objetivos postos pelo governo em suas formulações. Importante destacar o papel dessa etapa na tomada de decisões futuras, através da chamada de atenção para pontos de melhoria e desenvolvimento da política, além de corroborar as práticas de accountability.

    




    Box 1 - O que é governança?


    
      [image: A document in Portuguese explaining the concept of governance with a quote about identifying goals and means, a table outlining establishment of objectives, coherence, implementation, and responsibility and evaluation, and a section discussing accountability.  Description generated by AI]


    Fonte: elaboração própria.
    

    Nesse sentido, a OCDE preparou o documento que pode ter seu título traduzido como “Indicadores de 2015 da Política Regulatória e Governança: Design, Metodologia e Resultados-Chave” que, mais do que sumarizar principais achados em relação à política regulatória do ano anterior, mostra-se relevante ao destacar aspectos a serem observados para a construção dos indicadores nos ambientes regulatórios. Importante destacar que devem ser consideradas as particularidades e os contextos de cada agência regulatória para que sejam incluídos indicadores que correspondam às realidades e práticas observadas em cada um dos casos. Ainda assim, é valiosa a proposição da Organização na medida em que, por ser dividida em quatro eixos temáticos, que trazem uma evolução a partir dos três indicadores básicos salientados na iREG de 2012, mapeia espaços de atenção ao desenvolvimento dos indicadores. São considerados os seguintes temas:


    
      	Conteúdo das Políticas Regulatórias: para este eixo, a OCDE prevê o estabelecimento e análise de indicadores centrados no conjunto de estratégias governamentais e de processos regulatórios que envolvem: (i) Responsabilidades políticas e de fiscalização; (ii) Acesso a leis/regulações, planejamentos futuros e sistemas de revisão; e (iii) Capacidade de governança das agências.

      Ex.: Quais os assuntos e pautas considerados para a construção das resoluções?



      	Engajamento de stakeholders e transparência: os indicadores demonstrados pela OCDE neste eixo encaminham para a investigação de metodologias de engajamento de stakeholders em diferentes estágios, através de requerimentos e exceções, bem como ferramentas de efetividade e uso de órgãos de consulta, e-government, e demais questões acerca da abertura e transparência em relação ao planejamento futuro estratégico.

      Ex.: Há mecanismos de consulta pública? Como operam?



      	Formas de Estimar o Impacto Regulatório (AIR): aqui, a OCDE reúne informações sobre as metodologias de estimativas de impactos, custos e benefícios utilizadas pelas agências. Além disso, preocupa-se na pontuação sobre aspectos como transparência, efetividade e uso da AIR.

      Ex.: Existem estudos de viabilidade sobre a regulação a ser implementada?



      	Avaliação ex post (ARR): neste eixo, a OCDE preocupa-se com o estudo sobre metodologias de avaliação ex post (ARR), amparado em estatísticas sobre os resultados das avaliações e requerimentos apresentados sobre o tema.

      Ex.: São realizadas avaliações após a implementação da política?


    



    Figura 2 - Indicadores regulatórios por eixo temático


    
      [image: A regulatory indicators table from OCDE 2014 showing thematic axes with categories on regulatory policy content, stakeholder engagement and transparency, methods for estimating regulatory impact, and ex-post evaluation.  Description generated by AI]


    Fonte: elaboração própria a partir de OCDE 2015b.
    

    Os dois primeiros eixos temáticos se aproximam mais dos espaços abrangidos pela agenda regulatória e pelo estoque regulatório. A agenda regulatória é demarcada pela estratégia de instrumentalização do planejamento das atividades de uma agência reguladora, a partir do estabelecimento de critérios para o ordenamento das pautas que levarão ao aprimoramento do marco regulatório, seja por atos normativos ou não normativos. Nesse sentido, os indicadores ligados ao conteúdo das políticas regulatórias são capazes de revelar, por definição, quais as pautas em vigência e que orientaram as ações das agências.


    É possível ainda nos atentarmos aos mecanismos que levam à construção dessas pautas. Aqui o segundo eixo temático torna-se mais relevante, pois dialoga com o engajamento dos stakeholders e com as metodologias de planejamento, ferramentas de consulta e de e-government que possam se aliar não só à definição e elaboração das pautas que formarão a agenda regulatória, mas também por se mostrarem benéficas no sentido de garantir maior transparência às ações. Não é raro, nessa perspectiva, a publicização de informações sobre reuniões, consultas públicas, audiências e demais esferas de participação que permitam aferir as atividades realizadas pelas agências e que podem levar a uma construção coletiva da agenda e de suas subsequentes políticas.


    Já em relação ao estoque regulatório, compreendido enquanto o conjunto de todos os atos normativos de uma agência, incluindo as normas de órgãos já extintos cujas funções foram incorporadas pela agência reguladora, os indicadores presentes nos eixos podem atuar em pelo menos dois sentidos, mas que convergem em direção ao aprimoramento da qualidade do marco regulatório, através de uma gestão eficiente que é fortalecida por mecanismos sistemáticos de organização. Num primeiro sentido, em relação ao conteúdo das políticas regulatórias, é essencial reconhecer e categorizar as temáticas para conseguir fazer proposições que levem a uma gestão coordenada e eficiente, amparada em princípios de simplificação e continuidade das políticas públicas.


    Em um segundo ponto, novamente recuperando as partes interessadas e a transparência, sem a apresentação sistematizada do estoque regulatório de forma pública e lógica, os mecanismos de verificação institucionais e societais sobre as agências tornam-se menos eficientes. Na sequência, a produção de melhorias e a proposição de mudanças também se restringe. Assim, espera-se que a gestão do estoque regulatório seja realizada de forma a maximizar as capacidades de planejamento e ação dos governos em torno das políticas regulatórias.




    Box 2 - 4E’s


    
      [image: A table explaining the concepts of efficacy, efficiency, effectiveness, and economy in government capacity, defining each term in relation to achieving objectives, resource use, long-term effects, and cost minimization without quality compromise.  Description generated by AI]


    Fonte: elaboração própria.
    

    Os dois últimos temas, Formas de Estimar o Impacto Regulatório (AIR) e Avaliação ex post (ARR), são igualmente importantes para o desenvolvimento de uma boa gestão das agências. Retornamos à compreensão de governança, entendida como um processo de planejamento importante para traçar e alcançar metas, para a construção de uma visão de políticas públicas que partem de etapas que dialogam entre si e que permitem o aprimoramento e a continuidade das atividades.


    Considerando as quatro etapas apresentadas por Guy Peters (2013)1 sobre a governança: (1) Estabelecimento de Metas; (2) Coerência; (3) Implementação; e (4) Responsabilização e Avaliação, os indicadores mostram-se ferramentas muito importantes para o acompanhamento e a garantia de execução das ações necessárias para cada etapa. Podemos associar as metas aos compromissos estabelecidos durante a construção das agendas regulatórias, detalhando quais os objetivos centrais, pautas e temáticas colocadas em diálogo para a determinação subsequente das demais atividades.


    Sobre a coerência, ela está intimamente ligada aos mecanismos de coordenação e à perspectiva que é utilizada pela agência reguladora. Por isso, a gestão do estoque regulatório é importante para reconhecer se há coerência e diálogo entre as normas, verificando se caminham em sentido comum e como podem ser potencializadas, simplificadas e aprimoradas. Em relação à implementação, as discussões propostas pela AIR antecipam riscos e problemas, trazendo benefícios para toda a etapa, conseguindo produzir análises robustas e que permitam a descrição detalhada das fases de implementação, reforçando os pontos frágeis e de evolução das agências. Por fim, a etapa de responsabilização e de avaliação está bastante próxima da ARR, justamente por colocar à prova os resultados das proposições e regulamentações implementadas, ao mesmo tempo em que a transparência e a fiscalização contínua amparam a agência na chegada a respostas mais assertivas.


    A discussão sobre accountability também é recuperada neste momento. A transparência e a prestação de contas são pontos importantes a serem discutidos pelas agências. Em relação ao estoque regulatório, o acesso organizado e público, como apresentado, além de auxiliar no aprimoramento do marco regulatório, é capaz de conferir características relativas à responsividade e ao compromisso de prestação de contas que é solicitado aos agentes. Ao mesmo tempo, a accountability social pode ser fortalecida à medida que forem reforçados os espaços de participação social, através de ouvidorias, audiências, consultas públicas, entre outros.


    De toda forma, prevalece a noção de que a definição de metas e a coerência são etapas de extrema importância na medida em que garantem as condições para as etapas subsequentes, norteando todo o processo. Pensar sobre a eficácia, a eficiência, a efetividade e a economicidade (ver Box 2) das agências reguladoras é bastante necessário, desde os processos de formulação da agenda e, especialmente, nas atividades de gestão do estoque, pois é a partir deste momento que são traçadas as estratégias de ação. Isso porque Abdalla et al. (2019) considera que o planejamento estratégico, inserido no contexto de uma gestão estratégica, deve ser considerado como um meio e não como um fim para que a organização consiga atingir seus resultados. Nessa perspectiva, são desejadas ações que articulem a atuação da gestão de forma mais descentralizada e em busca da máxima eficiência, em oposição a atuações mais centralizadas, burocratizadas e rígidas, havendo o propósito final de atuação da organização como fator mobilizador de estratégias e, portanto, central na tomada de decisões, até porque é este propósito que justifica o desenvolvimento da instituição.


    Cardoso e Santos (2010) apontam que construir um sistema de planejamento estratégico público que seja um poderoso instrumento de governo requer, antes de tudo, que se tenha consciência de sua necessidade. Primeiramente, há de se pensar nos processos de trabalhos que correspondam e sejam apropriados ao novo, que corporifiquem e deem vasão ao processo transformador. Em seguida, pode-se pensar na organização institucional mais adequada ao funcionamento da novidade e que dinamize a mudança. Em suma, é possível entendermos também que:


    “O planejamento não é defendido pelo que realiza, mas pelo que simboliza – a racionalidade. O planejamento é concebido para ser a maneira de aplicar a inteligência a problemas sociais (...). Muitas vezes, aparecem palavras-chave: o planejamento é bom porque é sistemático, e não aleatório, eficiente, e não perdulário, coordenado, e não confuso, consistente, e não contraditório e, acima de tudo, racional e não irracional”. (Mintzberg 1994, 160).


    Ainda nesse segmento, podemos pensar sobre simplificação. Siciliano (2005) argumenta que um dos grandes problemas a serem enfrentados pela gestão é o problema do agente-principal, descrito pela Teoria da Agência. O Estado (principal) recebe esse problema através da sua obrigação de controlar e supervisionar todas as decisões dos agentes (burocracias estatais), que possuem forte poder discricionário e tendem a expandir suas capacidades de operação, capturando parte das atribuições do principal para os agentes. Assim, medidas de simplificação e que fortaleçam o sentido comum e a coerência das agências são capazes de minimizar o problema.




    Box 3 - Simplificação pelo Guia de Desregulamentação (2020)


    
      [image: A guide on deregulation from the Ministry of Economy in 2020 explains administrative simplification as a regulatory quality tool to enhance competitiveness and productivity, with initiatives in Brazil focused on reducing administrative burdens and improving cost efficiency in regulations.  Description generated by AI]


    Fonte: elaboração própria.
    

    Diante de todo o cenário apresentado, importante resgatar as contribuições de Cunha, Gomide e Karam (2016) sobre o aprimoramento dos marcos regulatórios, retornando ao debate sobre qualidade e capacidade. Um fator central introduzido pelos autores é a adaptabilidade, reconhecida como o movimento de adequação às novas situações, circunstâncias e necessidades.



    Figura 3 - Capacidade regulatória e movimentos de aprimoramento


    
      [image: A white page with a lot of text and a diagram.  Description generated by AI]


    Fonte: Cunha, Gomide e Karam (2016)
    

     


    Os autores categorizam os tipos de capacidades e qualidades encontradas nas agências que irão as definir em quatro condições base. São elas:


    
      	Irrelevância Institucional: a qualidade regulatória e a capacidade regulatória são baixas.

      Resultado esperado: apresenta regras instáveis e inoperáveis. 



      	Arbitrariedade: a qualidade regulatória e a capacidade regulatória são baixas.

      Resultado esperado: apresenta regras instáveis e casuísticas.



      	Formalismo Extremo: a qualidade regulatória é alta e a capacidade regulatória é moderada.

      Resultado esperado: apresenta regras estáveis, mas rígidas.



      	Discricionariedade Disciplinada: a qualidade regulatória e a capacidade regulatória são altas.

      Resultado esperado: Apresenta regras estáveis e customizáveis.


    


    Em suma, é importante nos atentarmos aos contextos, às metas e aos objetivos traçados para o alcance futuro, prezando pela coerência e simplificação do processo. É desejado que esse movimento seja alcançado através de um planejamento estratégico capaz de agregar informações e prerrogativas técnicas que sejam suficientes para o aprimoramento do marco regulatório, expandindo suas capacidades e qualidades. Podemos pensar nos indicadores como grandes referências para nortear as ações e políticas, justamente por representarem dados e resumirem percepções sobre os aspectos mensurados por eles.


    Não obstante, faz-se igualmente necessário o detalhamento das agendas regulatórias, que servem como instrumentos-guia no sentido de exprimirem pautas, objetivos e metas a serem alcançados pelas atividades das agências. O aprimoramento pode ser acompanhado, também, de estratégias de revisão de estoque regulatório, que recuperam o arcabouço normativo da agência e trazem à tona pontos que podem ser modificados, extinguidos ou desenvolvidos, a depender dos cenários e circunstâncias, prezando pela adaptabilidade.


    Portanto, objetivando uma coordenação mais eficiente e que leve ao incremento das condições de inteligência regulatória das agências, faz sentido nos atentarmos a experiências de boas práticas, uma vez que podem expressar bons caminhos para o desenvolvimento dos marcos regulatórios, pois expressam parte das estratégias que compõem o planejamento da regulação. Exploramos como essas dimensões atravessam as principais atividades regulatórias e apresentamos exemplos de casos de sucesso brasileiros e internacionais.


    1.1. Agenda Regulatória


    A agenda regulatória pode ser compreendida, de maneira mais ampla, enquanto estratégia ou instrumento de planejamento de atividades de cunho normativo que se baseia na definição de algum grau de priorização em matéria de assuntos a serem pautados e, consequentemente, a serem regulamentados em um horizonte pré-definido. A agenda regulatória pode levar tanto a atos normativos quanto não normativos, demarcando como objetivo central o apuramento do marco regulatório, de maneira a contemplar da melhor forma os indivíduos e setores envolvidos. Desse modo, diferentes lógicas permeiam a estruturação dessa agenda, que estão intrinsecamente conectadas às intenções de mudanças desejadas pela inserção do projeto regulatório na agenda. Exatamente por isso é necessário o entendimento dos contextos sobre os processos decisórios e estratégias traçadas pelas agências, a fim de compreender de forma mais efetiva não só quais as temáticas que ganham destaque nas ações de regulamentação, mas também sob quais condições elas são colocadas.


    A despeito de toda a evolução já vista no Brasil em matéria de construção de agendas regulatórias (adiante retratada), alguns especialistas ainda têm uma visão bastante crítica a respeito de nossas reais condições de realizar bons planejamentos estratégicos, que possam resultar em agendas regulatórias à altura das carências infraestruturais que ainda caracterizam o País (Freitas 2013).2


    1.1.1. Brasil: Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA


    No Brasil, a agenda regulatória é pautada pela Lei n. 13.848, de 25 de junho de 2019 (“Lei das Agências”), que dispõe sobre a gestão, organização, processo decisório e controle social das agências reguladoras federais, alterando um conjunto de leis anteriores que perpassam desde 1996 até 2005 com a temática. Conforme previsto no art. 21 da Lei, a agência reguladora deverá implementar, considerando sua abrangência de atuação, a agenda regulatória, definida como o “instrumento de planejamento da atividade normativa que conterá o conjunto dos temas prioritários a serem regulamentados pela agência durante sua vigência” (Brasil Lei 2019a).


    Além disso, a agenda regulatória deverá: (a) estar alinhada com os objetivos descritos no plano estratégico; (b) ser aprovada pelo conselho diretor ou diretoria colegiada; e (c) estar disponibilizada para consulta tanto na sede da agência quanto no respectivo domínio digital. Essas medidas vão ao encontro de atributos desejados como transparência e deliberação baseada em evidências/riscos sobre as temáticas, além de concretizar o planejamento estratégico das atividades.




    Box 4 - Boas práticas regulatórias: agenda regulatória da ANVISA


    
      [image: A regulatory best practices document from ANVISA outlines the agency's role, purpose, and the construction process of the regulatory agenda for 2015-2016, including strategic planning, public participation, and monitoring activities.  Description generated by AI]
    

     


    Box 4 - Continuação


    
      [image: A detailed infographic outlines six regulatory best practice steps including strategic alignment, internal dialogues, sector dialogues, publication, monitoring, and annual updates with descriptions of activities for each phase.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, com base em De Melo 2020.
    

    Além de ilustrar boas práticas em matéria de agenda, depreende-se de uma análise mais ampla do Box 4 que os instrumentos e mecanismos de promoção da qualidade regulatória objeto deste trabalho (agenda, gestão do estoque, AIR e ARR) estão profundamente interconectados. Como será visto de forma mais clara nos itens sobre AIR e ARR, os estágios do ciclo das políticas públicas – mais especificamente no que diz respeito a esse estudo, os estágios do ciclo da política regulatória – também podem ser observados no Box acima: por exemplo, a 5ª etapa, monitoramento, alimenta a 6ª, atualização anual, que por sua vez passa a constituir um novo insumo para a 1ª etapa, a de alinhamento estratégico, a partir da qual será elaborada uma nova agenda regulatória – supostamente evoluída em relação à anterior.


    1.1.2. Reino Unido


    As discussões sobre agenda regulatória envolvem questões relativas aos processos que direcionam a priorização e inserção de pautas no debate regulatório. Internacionalmente, algumas experiências apontam para elementos diversos que podem se apresentar enquanto estratégias distintas para a construção das agendas, passando por espaços de controle social de forma direta e consultiva, e/ou de instituições independentes responsáveis por esta etapa.


    Um bom exemplo é o do Better Regulation Executive (BRE), criado em 2005 no Cabinet Office de assessoramento ao primeiro-ministro britânico. Em 2007, o BRE migrou para o Departamento de Negócios, Empresas e Reforma Regulatória (BERR), e depois para seu sucessor, o Departamento de Negócios, Inovação e Competências (BIS) – hoje designado Regulation Directorate, unidade do Departamento de Negócios e Comércio. A proposta seria de um acompanhamento do BRE sobre as atividades exercidas pelos Ministérios, de tal forma que fossem propostas mudanças nas agendas regulatórias, se necessário, objetivando três questões principais: (a) a manutenção do foco estratégico – recuperando as intencionalidades e assertividades que envolvem o marco regulatório; (b) a proteção da qualidade das entregas – entendendo que os resultados não deveriam partir apenas de uma meta quantitativa; e (c) a promoção do rigor metodológico – exigindo a utilização de técnicas e a apresentação de justificativas para as distintas proposições realizadas ao longo do tempo sobre os marcos regulatórios e suas normativas.


    Diante dessa abordagem, o governo britânico partiu de um entendimento de que as agendas regulatórias deveriam ter características específicas para o melhor funcionamento. Dentre as principais características podemos citar: (i) a operação do BRE em conjunto aos Ministérios, dialogando com as realidades e necessidades encontradas nas práticas e metas pactuadas; (ii) a simplificação e a modificação das regulações existentes, buscando maior praticidade e exequibilidade das ações objeto das regulamentações; e (iii) atuação do BRE próxima aos atores das agências para que as agendas sejam orientadas por riscos, entendendo este como um fator de relevância máxima na definição das priorizações temáticas que devam ser pautadas pelas agências.


    Algumas outras características definem a atuação do BRE na construção das agendas regulatórias. Em primeiro lugar, fazendo parte do próprio objetivo de formação do órgão, espera-se que o BRE apoie a formulação das priorizações e dos prazos que definirão as agendas regulatórias. Em segundo lugar, o papel de comunicação também é dado ao BRE para que possa atuar de forma ordenada sobre todas as agências, reduzindo pressões sobre alterações de diretrizes. Em terceiro lugar, o BRE pode atuar ainda na disseminação e orientação sobre boas práticas nas demais áreas da regulação, como a AIR e a ARR. Por fim, uma boa iniciativa é apresentada pela Better Regulation Task Force, unidade independente desenvolvida por atores diversos que possuem interesse na regulação, contendo agentes civis, técnicos, representantes comerciais e demais atores, que, juntos, selecionaram um conjunto de propostas de revisões, construindo uma nova agenda regulatória.




    Box 5 - Boas práticas regulatórias: agenda regulatória no Reino Unido


    
      [image: A document in Portuguese titled "Boas Práticas Regulatórias" from the United Kingdom's Better Regulation Executive (BRE) 2005, outlining its purpose, main challenges, and roles and responsibilities in regulatory agenda management.  Description generated by AI]
    

     


    Box 5 - Continuação


    
      [image: Text outlining regulatory best practices including justifications for maintaining diverse initiatives and centralized communication, and a description of a Better Regulation Task Force composed of private and public sector members tasked with proposing government area reviews within a set timeframe.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, a partir de Reino Unido 2008.
    

    1.2. Gestão do Estoque Regulatório


    O estoque regulatório deve ser interpretado como o conjunto que inclui todos os atos normativos publicados por uma agência reguladora, compreendendo as normas de órgãos extintos cujas funções foram assumidas pela agência. O objetivo da gestão do estoque regulatório é adotar procedimentos sistemáticos de organização a partir de dinâmicas que permitam a melhoria da qualidade normativa do marco regulatório. Essa ação favorece as avaliações no sentido de propor novas adequações que poderão levar ao acréscimo qualitativo do marco.


    Um dos problemas complexos em matéria de gestão do estoque regulatório é a existência de sobreposições ou conflitos de competências entre reguladores. Para Pedro Farias, a coordenação de determinadas competências é questão tão complexa que pode necessitar de capital político tão significativo quanto o que seria necessário para a criação de um órgão único de coordenação regulatória – OCR (Regulatory Oversight Body – ROB; Brasil ME 2022b)3, cuja adoção a OCDE recomendou para o Brasil no documento Regulatory Reform in Brazil, mais conhecido como o peer review4 de política regulatória (OCDE 2022b, 84).


    1.2.1. Coordenação regulatória na OCDE: Regulatory Oversight Bodies (ROBs)


    Cabe observar que, nos países da OCDE, a função de supervisão regulatória nem sempre é concentrada em um único órgão. Em diversas jurisdições, responsabilidades típicas de regulatory oversight podem ser distribuídas entre diferentes instituições ou compartilhadas entre múltiplos órgãos, desde que haja coordenação e coerência metodológica no sistema de governança regulatória. Nesse contexto, a caracterização de um Regulatory Oversight Body decorre fundamentalmente das funções exercidas no sistema regulatório – como a revisão de análises de impacto regulatório, o acompanhamento da qualidade regulatória, a promoção e supervisão do uso de ferramentas de política regulatória e a coordenação de práticas de melhoria regulatória – e não necessariamente da existência de um órgão único formalmente designado para essa finalidade (OCDE 2022a, 8, 17). Por outro lado, em países que utilizam a política regulatória de forma consolidada e bem reconhecida, é comum que exista um órgão que pode ser entendido como central para a aplicação da política. Seriam, por exemplo, os casos do OIRA/OMB/EOP (Estados Unidos – itens 1.2.3 e 2.3), da CONAMER (México – itens 1.3.2 e 3.5), do OIA (Austrália – itens 1.4.2, 3.6 e 5.7), do RRC (Coreia do Sul – item 2.4), do RAS TBS (Canadá – item 4.6) e do RPC (Reino Unido – item 5.8) – todos citados pela OCDE (2025; 154, 160, 194, 202, 226, 228).


    1.2.2. Brasil: Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA


    No contexto brasileiro, a gestão do estoque regulatório foi objeto


    

    

    



    

    
      [image: A detailed infographic in Portuguese explaining the intensive use of data and artificial intelligence in managing regulatory stock through thematic library creation, problem identification, regulatory dashboards, regulatory guillotine, and public consultations.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria a partir de Ayodeji 2024.
    

    

    



    

    
      [image: A regulatory best practices document from ANVISA detailing the purpose, construction, and management of a regulatory stock management panel with charts and text in Portuguese.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, a partir de ANVISA 2020, 2022c.
    

    1.2.3. Estados Unidos


    

    

    

    

    

    

    



    

    
      [image: A regulatory best practices document in Portuguese outlines executive orders and revisions related to regulatory impact analysis and transparency in the United States.  Description generated by AI]
    

    

    

    
      [image: Text document outlining regulatory best practices with three sections describing executive orders from different years focused on air quality regulations, public agency responsibilities, and regulatory policy objectives.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, a partir de Jordão e Cunha 2020, 234.
    

    1.3. Análise de Impacto Regulatório – AIR (Ex Ante)


    

    1.3.1. Brasil: Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL 


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.1.1. AIR e Defesa da Concorrência


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    



    

    
      [image: A document page in Portuguese discussing regulatory best practices for ANATEL, Brazil's National Telecommunications Agency, focusing on IoT regulatory impact analysis and proposed actions.  Description generated by AI]
    

    

    

    
      [image: A document in Portuguese outlining regulatory best practices with sections on common question formulation, regulatory impact analysis summary, and elements for decision-making related to regulatory impact analysis.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, a partir de ANATEL 2018.
    

    1.3.2. México


    

    
      	Permite o olhar sobre perspectivas distintas do problema regulatório;


      	Pode direcionar atitudes por abordagens de ação ainda não conhecidas pelas instituições;


      	Carrega dados úteis às análises;


      	Antecipa possíveis impactos dos problemas regulatórios ou das saídas apresentadas, que antes não seriam previstos, mas que já foram testados;


      	Antecipa reações inicialmente inesperadas dos agentes, igualmente testadas;


      	Pode orientar a instituição de indicadores de monitoramento da intervenção;


      	Coloca parâmetros de desempenho como referência.

    


    

    
      	Maximizar o compromisso político com a AIR;


      	Atribuir responsabilidades aos implementadores da AIR;


      	Treinar os reguladores;


      	Utilizar metodologia analítica consistente e flexível, indicando, inclusive, a viabilidade da implementação da AIR por meio de projetos-piloto (se necessário, nos momentos iniciais da curva de aprendizado);


      	Desenvolver e implementar estratégias de coleta e tratamento de dados;


      	Fixar objetivos para os esforços de AIR;


      	Integrar, o mais cedo possível, a AIR no processo de elaboração de políticas públicas;


      	Dar publicidade aos resultados da AIR;


      	Envolver intensivamente o público;


      	Aplicar a AIR na regulação existente, bem como nas novas propostas de regulação.

    


    

    

    

    

    

    

    

    

    



    

    
      [image: A regulatory best practices guide in Portuguese detailing Mexico's national regulatory improvement commission, its purpose, goals, principles for good regulation, and regulatory impact assessment.  Description generated by AI]
    

    

    

    
      [image: Text outlining regulatory best practices focusing on obligations for federal public administration bodies to submit regulatory drafts and studies, emphasizing public consultation and organizational responsibilities, along with sanctions for non-compliance including publication restrictions and suspension of public service duties.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, com base em México CONAMER 2022.
    

    1.4. Avaliação de Resultado Regulatório – ARR (AIR Ex Post)


    

    

    1.4.1. Brasil: Ministério da Economia (2019-22)


    

    

    



    

    
      [image: A regulatory best practices guide from the Ministry of Economy outlining the purpose, principles, integration between AIR and ARR, and methodological flexibility for regulatory evaluation.  Description generated by AI]
    

    

    

    
      [image: Text-based infographic in Portuguese outlining best regulatory practices including monitoring as a trigger for regulatory impact analysis, incorporation of regulatory impact analysis into regulatory activities with types of evaluations, and planning for regulatory impact analysis to anticipate risks and ensure resource availability.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, a partir de Brasil ME 2022c.
    

    1.4.2. Austrália


    

    


      
        

        
      


      
        
          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            

            
          
        


        
          	
            
          
        

      
    


    



    

    
      [image: Regulatory best practices for Australia focusing on post-implementation review to ensure regulatory frameworks remain appropriate, efficient, and aligned with objectives.  Description generated by AI]
    

    

    

    
      [image: A document titled "Good Regulatory Practices" outlines criteria for application, timing considerations, and elements for best practices in regulatory impact analysis and decision-making.  Description generated by AI]


    Fonte: Elaboração própria, a partir de Austrália 2020 e atualização.23
    

    1.5. Conclusões Parciais


    
      	O planejamento regulatório deve ser entendido como um processo contínuo e participativo, articulando elaboração, implementação, monitoramento e revisão de políticas públicas.


      	A inteligência regulatória, com suas dimensões prospectiva e retrospectiva, é central para o fortalecimento institucional e a eficácia regulatória no Brasil.


      	A OCDE desempenha papel relevante ao propor diretrizes e indicadores para avaliar e aprimorar políticas regulatórias nacionais, como os Indicadores de Política Regulatória e Governança (iREG) e os peer reviews de política regulatória.


      	Instrumentos como agenda regulatória, gestão do estoque regulatório, AIR e ARR são interdependentes e estruturam um ciclo contínuo de aprimoramento da qualidade regulatória.


      	Casos internacionais, como, por exemplo, Reino Unido, Estados Unidos, México e Austrália, oferecem boas práticas institucionais que podem inspirar adaptações no Brasil, respeitadas as particularidades nacionais.


      	A integração entre regulação e defesa da concorrência é necessária e precisa ser institucionalizada com maior rigor, inclusive com participação mais sistemática da SEAE e do CADE.


      	A experiência internacional também evidencia a relevância de estruturas institucionais de coordenação regulatória – denominadas Regulatory Oversight Bodies (ROBs) pela OCDE – responsáveis por promover a coerência metodológica e a consistência na aplicação dos instrumentos de política regulatória ao longo do ciclo regulatório, como agenda regulatória, gestão do estoque regulatório, AIR e ARR.
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BOAS PRATICAS REG ORIAS

ANVISA - Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria

Construgao da Agenda Regulatéria
Biénio 2015 - 2016

OQUEE FINALIDADE

A Anvisa é uma agéncia reguladora,
sob a forma de autarquia de regime "
B R Ambientes, Processos, Insumos e
especial, vinculada ao Ministério da e ot
Saude, fundada em 26 de janeiro de
1999 através da Lei n°. 9.782. T i —
fronteiras e recintos alfandegdrios

A CONSTRUGAO DA AGENDA REGULATORIA

Despacho n.° 45, de 13 de junho de 2014:
Dé publicidade ao inicio do processo de construgao da
Agenda Regulatéria 2015-2016

- Divulgagéo do Alinhamento Estratégico Quadrienal (2013-2016);
« Apresentacao dos Eixos e Diretrizes;
« Processos de elaboracao e orientagoes para AR

ETAPAS DE ELABORAGAO E IMPLEMENTACAO

5 A estratégia de definigio
Alinhamento 1 Didlogos 2 ETAPAS prévia de etapas de

Estratégico  ~ Internos PREVIAMANTE elaboragao e implementacio
I DEFRIS permite o planejamento
- 3 4 cuidadoso dos cendrios
S icacé possiveis, mostrando-se
Setorials T Publicagde ferramenta importante
Atualizagdo para auxiliar na seleco das.
Anual 5 prioridades.

Monitoramento

6
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BOAS PRATICAS REGULATORIAS

Australia

Post-Implementation Review (PIR) - Revisdo Pds-Implementagdo
2020 - Presente

OQUEE

Pratica que avalia se a politicaimplementada esta operando como preten-
dido e esta atendendo de forma efetiva e eficiente os objetivos da regula-
¢&o ao abordar o problema original.

PROPOSITO

Avaliar se a atividade, pratica ou marco regulatério continua adequado e
quéo eficaz e eficiente tem sido no cumprimento de seus objetivos.

UTILIZACAO

Deve ser utilizada quando:

« As mudangas regulatérias tenham um impacto substancial ou ge-
neralizado na economia;

« A mudanga regulatéria é feita sem uma Declaragéo de Impacto
Regulatorio (RIS) que tenha passado por uma avaliagéo final pelo
Office of Best Practice Regulation (OBPR);

« A mudanga regulatéria é feita com base em um RIS que foi avaliado
como insuficiente.

PROPOSITOS

Aconclusio da PIR deve fornecer uma
 dvalrseregulamentapetmaneceapropriac Ry et
disponiveis, sobre se a continuidade
Medir se é eficaz/eficiente no cumprimento dos objetivos daadequagio do regulamento
pérmanece e sobre o quac eficaz &
eficiente tem sido no cumprimento de

Garantir resultados com menor impacto possivel seus objetivos, se caracterizando como
uma avaliagio ex-post.

Avaliar se o regulamento permanece apropriado
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BOAS PRATICAS REGULATORIAS

Reino Unido

Better Regulation Executive (BRE)
2005

OQUEE

O Better Regulation Executive (BRE) foi criado em 2005 para liderar a
agenda de reforma regulatéria em todo o governo do Reino Unido, tra-
balhando para reduzir e remover regulamentagbes desnecesséarias para
os setores publico, privado e voluntario. Em julho de 2007, o BRE saiu do
Gabinete para fazer parte do Departamento de Negocios, Empresas e Re-
forma Regulatéria (BERR), e depois seu sucessor, o Departamento de Ne-
gocios, Inovagéo e Competéncias (BIS).

PRINCIPAIS DESAFIOS

O BRE é liderado por

um Ministro que &
responsavel pela
promogéo de maior
qualidade e expansio da
evolugdo das agendas
regulatérias.

Propor melhorias as agendas regulat

PAPEIS E RESPONSABILIDADES

Principios e condi¢6es para o estabelecimento das Agendas:

Pactuagéo de questées para orientagao das Agendas Regulatérias:
« Operar em conjunto com os Ministérios para melhorar o desenho das
novas regulamentagées;
« Simplificar e modificar regulagées existentes;
« Desenvolver com os agentes das agéncias reguladoras, bem como
com os ministérios acoes relativas a regulagao para que ela se torne
orientada por riscos.
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12ETAPA - ALINHAMENTO ESTRATEGICO ¢————————

Definigéo dos Eixos e Diretrizes que servirdo de suporte as a¢oes regulatérias

« Importante estratégia para a identificagao dos aspectos a serem consi-
derados a partir de cada ponto das competéncias da Agéncia, proven-
do um planejamento integral e de melhor qualidade.

« Foi realizada consulta interna com os servidores da Anvisa e com os
entes do SNVS.

22 ETAPA - DIALOGOS INTERNOS

Participagao dos gestores das areas técnicas levantadas

« Produgéo de Relatério de Levantamento de Temas, constando subsidios
necessarios para a elaboragéo da Proposta Preliminar dos Temas da AR.

32 ETAPA - DIALOGOS SETORIAIS

Consulta publica a partir da Proposta Preliminar dos Temas da AR

« Fase 01: Consulta dirigida, via sistema eletronico e disponivel por 60 dias
aos cidadaos (pessoas fisicas) ou instituigoes (pessoas juridicas).
Pessoa fisica: i) profissional de salide, ii) profissional de instituicao de
ensino e pesquisa ou iii) outros tipos de cidadao;
Pessoa juridica: i) comunidade cientifica, ii) setor produtivo ou regulado,
iii) organizagéo da sociedade civil nao vinculada ao setor regulado, iv)
6rgao o entidade do governo ou v) organismo internacional.

« Fase 02: Reunides presenciais conduzidas pela Anvisa para incluséo e
discusséo dos temas colhidos na fase anterior.

4°ETAPA - PUBLICAGAO 52 ETAPA - MONITORAMENTO

Publicagéo de Temas da AR Monitoramento das agées sobre os temas

« Justificativas e relatérios « Acompanhamento de medidas e ages so-
complementares sobre os bre agdes normativas e instrumentos regula-
motivadores. térios nao normativos utilizados pela Agéncia.

62 ETAPA - ATUALIZAGAO ANUAL
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MOMENTOS

Edigao da Ordem Executiva n® 13.563 (2011):

Além de propor ajustes na forma como as AlRs prospectivas seriam reali za-
das, inovou ao exigir a realizagao de AIR retrospectiva. Em relagéo ao esto-
que regulatorio: exigiu que cada agéncia analisasse e indicasse, num prazo
de 120 dias, quais regras estariam defasadas, inefetivas, insuficientes ou ex-
cessivamente onerosas (Segdo 6a).

Edigao da Ordem Executiva n° 13.610 (2012):

Estabelece que as agéncias devem solicitar do publico ideias sobre as refor-
mas, priorizando aquelas que puderem promover impactos significativos.
Em relagao ao estoque regulatorio, indica que o progresso da analise retros-
pectiva deve ser continuo, participativo e transparente.

Isso exige das agéncias a realizagao de estratégias de exposicao, gestao e
acesso ao estoque regulatério para conhecimento prévio e discussao das
normativas e novas proposicoes.

Edigao da Ordem Executiva n® 13.771 (2017):

Objetivo declarado de reduzir os fluxos e estoque de regulagdes, fazendo
com que as proprias agéncias, quando desejarem introduzir novas regula-
-¢oes, indiquem as regulagoes desnecessarias a serem revogadas.

a) Regra do “dois para um”: para cada regulagéo proposta,
duas antigas devem ser indicadas para revogagéo;

b) Regra orcamentaria: custos totais das novas regulagoes
nas agéncias deveriam ser iguais a zero.

Ponto de atencéo: de forma geral, alega-se que essa politica regulatéria focava
mais os custos do que os beneficios em uma proporgéo exagerada.
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CRITERIOS PARA APLICAGAO

Obrigatério nos seguintes casos:

a) O OBPR avaliou a proposta como tendo um impacto econémico subs-
tancial ou generalizado;

b) Um RIS que passou por uma avaliagéo final do OBPR para a mudancga
regulatéria nao foi preparado para a deciséo final e a mudanga nao foi
pequena nem de natureza mecénica;

<) Uma mudanga regulatéria recebeu uma isengéo do primeiro-ministro
da necessidade de preparar um RIS.

QUANDO

« Dois anos apos a implementagéo de regulagoes sujeitas a alterages
ou nao precedidas por analise de impacto regulatério;

« Cinco anos apds a implementacéo de regulagées de impacto subs-
tancial ou difuso na economia australiana.

ELEMENTOS DE BOAS PRATICAS - ELABORACAO ARR

. Estrutura légica com segées bem demarcadas;

. Descrigdes que ultrapassem jargées demasiadamente técnicos;

. Objetividade;

. Transparéncia na apresentagéo de dados;

. Evitar afirmagdes que néo podem ser evidenciadas;

. Examinar se o marco regulatério continua servindo ao propoésito;
. Discutir impactos relativos a todas as partes interessadas;

O NV A WN =

. Descrever efeitos da intervengéo de forma objetiva e clara;

9. Fornecer um bom grau de detalhamento;

10. Apresentar pontos negativos e positivos, bem como grau de incerteza;
11. Relatar opinides das partes interessadas;

12. Tirar conclusées l6gicas com base nas evidéncias/dados;

13. Garantir acessibilidade.
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Estabilidade
A

Discricionariedade Disciplinada

Qualidade Regulatéria A
Capaciade Regulatéria A

Tipos de movimentos de aprimoramento:

Aumento de Capacidade Regulatéria

Movimentos tradicionais

Regras estaveis e customizéveis
Irrelevancia Institucional 2
Qualidade Regulatéria B
Capaciade Regulatéria B
Regras instaveis e inoperaveis
>
Adaptabilidade

A= alta; M= moderada; B = baixa

deaumentode
qualidade regulatoria
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Segundo Guy Peters (2013), governanga é um conceito bastante contestado em ambientes aca-
démicos e de governos, especialmente porque muito se discute sobre quais os agentes que
podem ser relacionados & pratica.

De toda forma, o autor propée um conceito minimo, no qual:

0 processo de governanga envolve descobrir meios
de identificar metas e depois identificar os meios para
alcangar essas metas”.

(Guy Peters, 2013, p.29)

Sao apresentadas também quatro fungdes importantes para a garantia de uma governanga
bem sucedida. Essas fungdes permitem: (i) avaliar como a governanga ¢ executada; (i) compre-
ender onde podem surgir falhas de governanga; (iii) encontrar mecanismos de aperfeigoamento
e melhoria; (iv) reforgar o relacionamento entre parceiros; (v) estabelecer metas, coordené-las,
implementa-las e avalié-las; e (vi) responder aos questionamentos.

ESTABELECIMENTO RESPONSABILIZAGAO
i COERENCIA IMPLEMENTAGAO ST
Definigao de metas Promover,aomdximo, | Envolve processos de Serelacionacoma
coletivas; acoordenagao entre delegagdo de fungdes; | accountability;
diferentes dominios .
Requermétodoparaa  pojiicos: Deveseampararnos Auiliano
legitimagdo das metas diferentes instrumentos | aprimoramento das’
selecionadas; Uma coordenagiio possiveis paraa politicas publicas;
forte pode reduzir implementagdo; :
Processo politico i e A Compreensdoda
necessdrio: plano ou qualidade dos servicos, | Podeseracompanhada | politicapblica como,
programa; oy deatorescivise um processo continuo.
Enquadramento de produtos. Ditados
questdes.

Spinoza (2012) indica que o termo accountability pode ser traduzido como: controle, fiscalizagao,
responsabilizago, ou prestagdo de contas. Em linhas gerais, o conceito aparece para descrever a
obrigagéo dos érgaos administrativos ou representativos, bem como seus representantes e membros
de prestarem conta as instancias controladoras, de forma vertical e horizontal, prezando por maior
transparéncia nos processos.

O conceito pode ser expandido também para a accountability social. Cobari (2004) destaca, nesse
sentido, responsabilidade atribuida aos governos, funcionrios e representantes no endereamento de
respostas a sociedade civil. Esse movimento é muito importante pois, além de fortalecer a democracia,
se bem executada, permite também maior legitimidade aos processos politicos.
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Estados Unidos da América

Regulatory Lookback (Revisao de Estoque Regulatério)
2011,2012,2017

CONTEXTO

Ordens Executivas:

N°12.291: Submissao de todas as propostas de regulagao com impacto sig-
nificativo ao OIRA (Office of Information and Regulatory Affairs, 6rgéo inte-
grante do Office of Management and Budget - OMB, ligado & Presidéncia dos
EUA) que apenas deveria aprova-las se: (i) os beneficios superassem os custos
(quantificaveis); e (ii) estabelecimento de“regulagéo de impacto significativo”
como aquela que pudesse gerar mais de US$100 milhdes de impacto ou ti-
vesse impacto relevante na competicéo, produtividade, empregos, e inova-
¢ao, a critério do OIRA.

N° 12.498: Obrigagao das agéncias de enviarem planos anuais contendo
as regulagoes a serem propostas no ano seguinte que fossem significa-
tivamente ou potencialmente relevantes e/ou controversas para analise
do OIRA.

N° 12.866: Nova proposta que: (i) orienta os reguladores a apreciarem
também custos e beneficios ndo quantificaveis, dando, assim, mais flexi-
bilidade as agéncias; e (ii) institui mecanismos de transparéncia e partici-
pagao publica nas decisdes do OIRA, ampliando a publicidade dos pro-
cessos regulatorios.

REVISAO DO ESTOQUE REGULATORIO  Eimportante destacar que a
revisio do estoque regulatério, e a
que nao fazem mais sentido, e que
porventura estejam ultrapassadas
obrigatoriamente, areducio da

atividade regulatéria do Estado e nem

medidas de desregulamentagio.
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ELABORAGAO DE PERGUNTAS ORIENTADAS COMUNS

Definigéo de topicos a serem recuperados em cada um dos temas.

« Um ponto importante para a AIR é reconhecer se os marcos regu-
latério isponiveis possuem precondigdes basicas e até quando as
instituigbe existentes conseguem dar suporte para as intervengées;

« A AIR nao substituira as alteragdes regulatérias, mas servira de sub-
sidio a execugdo das mudangas. Contribuindo para: (a) fortaleci-
mento da governanca regulatoria; (b) melhoria da competitividade

do Pais; e (c) difuséao de cultura e linguagem comum.

RESUMO DA ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO

1. Descrigao introdutéria do tema

2. Qual o problema a ser solucionado?

3. A agéncia tem competéncia para atuar sobre o problema?

4. Quais os objetivos da agao?

5. Quais os grupos afetados?

6. Quais as opgoes regulatérias apresentadas para o tema? Justificar.

7. Anélise das alternativas (vantagens x desvantagens)

8. Qual a conclusao da anélise realizada para o tema?
9. Como sera operacionalizada a alternativa sugerida?
10. Como a alternativa sugerida sera monitorada?

Elementos para uma decisdo regulatéria adequada (OCDE) que foram utilizados pela
Anatel para a mobilizagao da AIR:

1- O problema esté corretamente definido
a melhor forma de ago do governo?; 4- Ha uma base legal para a regulagao?;

- A agéo do governo ¢é justificada?; 3- Regulagio é
- Qual é o nivel

(ou niveis) de governo mais adequado para essa agdo?; 6- Os beneficios da regulagao justificam
seus custos?; 7- A distribuigo dos efeitos na sociedade ¢ transparente?; 8-A regulago & clara
consistente, compreensivel e acessivel aos usudrios?; 9- Todas as partes interessadas tiveram a

oportunidade de apresentar suas opinides?; 10- Como um acordo seré alcancado?





OEBPS/Fonts/MyriadPro-SemiboldIt.otf


OEBPS/Images/Redesenhos_box_et02corr12.jpg
BOAS PRATICAS REGULATORIAS

Ministério da Economia

Guia Orientativo para Elaboragao de Avaliagao
de Resultado Regulatdrio (2022)

OQUEE

Guia elaborado para subsidiar a elaboragéo da avaliagao de resultado re-
gulatério - ARR, por meio da apresentagdo de uma sugestéo de roteiro
para a ARR e as diretrizes a nortear a avaliagao, sem aprofundar técnicas
ou metodologias especificas.

PRINCIPIOS DE UMA BOA REGULAGAO

Integracdo entre AIRe a ARR :?:,fa’:lg: s}:;:os,et:;:s
aquelas que conseguirao
dar informagdes sobre a
qualidade da regulacio e,
simultaneamente, sobre
suas capacidades para
atingir os objetivos
Incorporagdo da ARR a atividade regulatéria metas previstos (p.23).

Monitoramento como gatilho para a ARR

INTEGRAGAO ENTRE AIR E ARR

Resultados de uma avaliagéo ex-post (ARR) podem ser utilizados na elabo-
ragéo de novas propostas regulatorias (AIR).

FLEXIBILIDADE METODOLOGICA

E preciso reconhecer as particularidades de cada caso e possibilidades de
atuagao das agéncias. Por isso, recomenda-se que haja uma ampla gama
de opgbes metodoldgicas a serem utilizadas durante a ARR em busca de
opgodes mais eficientes.
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BOAS PRATICAS REGULATORIAS

Painel de Gestao do Estoque Regulatério
2020 - Presente

OQUEE FINALIDADE

dora, sob a forma de autarquia de

de janeiro de 1999 por meio da Lei
n°. 9.782.

Decreto 10.139, de 28 de novembro de 2019:

inferiores a decreto.
tituigao (gestdo de estoque regulatério).

O PAINEL
EE]E=) Painel - Estoque Regulatério da Anvisa

ANVISA - Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria

. L Controle Sanitdrio da Produgdo e
A Anvisa é uma agéncia regula- Consumo de Produtos e Servigos

regime especial, vinculada ao Mi- Ambientes, Processos, Insumos e
nistério da Saude, fundada em 26 Tecnologias

A CONSTRUGAO DO PAINEL DE GESTAO DO ESTOQUE REGULATORIO

Dispaoe sobre a revisao e a consolidagéo dos atos normativos

« Apresentacao do painel como ferramenta para subsidiar o traba-
lho interno de avaliagao e consolidagao dos regulamentos da ins-

O Painel é uma boa
prética de gesto de
estoque regulatério.
Adite consulta,

de uma forma
répida, dinamica

e organizada,
facilitando as
possibilidades,
agrupamentos e
demais agdes caras
a0s processos de
reviso e atualizagio
dos marcos
regulatdrios.
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OBRIGAGOES

a) Todos os 6rgaos da administragao publica federal devem enviar a CO-
NAMER os anteprojetos das novas regulamentagbes, acompanhados
pela MIR, indicando os custos de forma particular;

b) A MIR, instrumento l6gico e uniformizado, deve conter estudos sobre
as diversas posibilidades de alternativas regulatérias, avaliando os custos
e beneficios quantificaveis e/ou néo quantificaveis;

) Consulta publica ¢ privilegiada;

d) A MIR fixa as responsabilidades organizacionais, ndo podendo ser en-
viada para a CONAMER por qualquer servidor, mas apenas pelos respon-
séveis oficiais.

SANGOES

a) Nao se publica na Gazeta Oficial sem o consentimento da CONAMER;

b) O oficial responsével pela omisséo (ou ndo encaminhamento da MIR)
perde o cargo e fica suspenso do servico publico durante o periodo de
um ano;

) Se o diretor da Gazeta Oficial publicar cinco casos de regulamentagao
sem a aprovagao da CONAMER ele também perde o cargo e fica suspenso
do servico publico durante o periodo de um ano.
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Eixo Temdtico

Contetido de
politicas
regulatérias

Conjunto de
estratégias
governamentais e 0s
processos regulatorios

Responsabilidades
politicas e de
fiscalizagédo

Acessoa
leis/regulagGes,
planejamentos futuros
e sistemas de revisdo

Capacidade de
Governanga das
agéncias

Estatisticas no escopo
das pesquisas

Engajamento de
stakeholders e
transparéncia

Requerimentos e
excegdes

Abertura e
planejamento futuro
estratégico

Metodologia de
engajamento de
stakeholders em
diferentes estagios

Panorama geral e guia

Efetividade e uso de
6rgéos de consulta

E-government

Estatistias sobre o
engajamento de
stakeholders

Formas de estimar o
Impacto Regulatério
AIR

Requerimentos,
proporcionalidade e
excegoes

Metodologias incluindo
estimativas de
impactos, custos e
beneficios

Panorama geral e guia

Transparéncia - AR

Efetividade e uso - AIR

Estatisticas sobre as
estimativas da AIR

Avaliagao ex-post

Requerimentos e

proporcionalidade

Metodologias de
avaliagdo ex-post

Equipe disponivel

Estatisticas sobre os
resultados de
avaliages ex-post





OEBPS/Images/Redesenhos_box_et02corr17.jpg
EFICACIA, EFICIENCIA, EFETIVIDADE E ECONOMICIDADE

Quando falamos sobre as capacidades governamentais de maximizagéo de suas entregas, esta-
mos falando principalmente das suas condi¢des de provisao de:

Eficacia, Eficiéncia, Efetividade e Economicidade.

Quais os principais objetivos que caracterizam cada uma delas?

EFICACIA capacidade de atingir objetivos e resultados pretendidos
EFICIENCIA pproporcdo dos recursos utilizados para alcangar os objetivos
EFETIVIDADE capacidade de produzir efeitos no longo prazo

ECONOMICIDADE ato de minimizar custos sem comprometimento da qualidade
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MONITORAMENTO COMO GATILHO PARA A ARR

E por meio do monitoramento continuo e dos indicadores sobre a regula-
cé&o apontados pela AIR que sera percebida a necessidade de realizagao da
ARR. Com uma vis&o sistémica dos procedimentos e a¢des que envolvem
0 espago de atuagéo, é possivel antecipar problemas e indicar respostas.

INCORPORAGAO DA ARR NA ATIVIDADE REGULATORIA

Adotar instrumentos de avaliagdo. Podendo ser:

a) Avaliagées programadas:
Clausula de caducidade;
Previsao no ato normativo.

b) Avaliagées pontuais:
Levantamentos publicos;
Avaliagées focadas;
Avaliagées abrangentes.

) Avaliag6es continuas:
Regras de ligagao entre fluxo e estoque;
Programas de redugéo de carga administrativa com meta.

PLANEJAMENTO DA ARR

Prever riscos e potencializar melhorias. Saber quais dados serédo necessa-
rios para a execugédo da ARR e garantir viabilidade em termos técnicos, or-
gamentarios, bem como disponibilidade de tempo e recursos humanos
para a execugao das tarefas.
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JUSTIFICATIVAS

1. Embora seja necessaria uma diversidade de iniciativas, e que seja pre-
ciso manter o impulso das reformas, o BRE deve definir as prioridades
de forma clara, assim como os prazos de entrega;

Il. Faz-se importante que o BRE considere a comunicagéo para todos os
interessados de forma centralizada para evitar pressées de “sobrecarga
de iniciativa” e as atribuigoes de cada parte interessada para gerenciar
as mudangas;

Il Espera-se que boas praticas regulatérias sejam aplicadas pela instala-
-¢ao do BRE. Ex: Aplicagdo do direcionamento e da proporcionalidade na
estipulagdo da frequéncia das inspegées; Aplicagdo de avaliagbes de impa-
c-tos e de custos e beneficios.

INICIATIVAS

Better Regulation Task Force:

Unidade composta por membros do setor privado e do setor publico,
com o objetivo de, por meio de agéo independente, propor revises
das areas do governo para as quais, num prazo de 60 dias, deverao
obrigatoriamen-te apresentar resposta.
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BOAS PRATICAS REGULATORIAS

México

Comisién Nacional de Mejora Regulatoria (CONAMER)
2000 (entao COFEMER) - Presente

OQUEE FINALIDADE

Orgéo integrante da Secre- Garantir a transparéncia na elabo-
taria de Economia, que tem ragdo e na aplicacdo das regulagées
como objetivo garantir a qua-
lidade da regulagéo e se colo-
car como ponte de interagdo

com o setor privado e os cida-
daos.

AGOES PARA ALCANGAR UMA BOA REGULAGAO

Gerar beneficios maiores do que
seus custos para a sociedade

Principios e condi¢6es para uma boa regulagao:
Estabelecimento de critérios que determinam uma boa regulagao. Sao eles:

« Revisar projetos de novas regulagdes, de forma que estejam claros
e sejam relativamente faceis de implementar e cumprir;

« Receber e analisar os comentarios do publico sobre os projetos de
novas regulagées;

« Inventariar tramites federais com o objetivo de promover simpli-
ficacao;

« Promover a melhoria regulatéria e a competitividade em nivel na-
cional, de forma colaborativa e em conjunto com o setor privado,
com os estados e os municipios.

MANIFESTAGAO DE IMPACTO REGULATORIO (MIR)

A Lei Federal de Procedimento
Administrativo endereca
a padronizagao das

Andlise ex-ante sobre o problema regulatério mudancas regulatérias e a
transparéncia, com o objetivo

Relagdo custo-beneficio da nova regulacdo de implementar uma gestio

publica aberta.
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Alinteligéncia artificial (IA) pode desempenhar um papel significativo na gestao de estoque
regulatério ao oferecer solugées eficientes e automatizadas para anélise, organizagao e
otimizagao de normas regulatérias, desde que utilizada com parciménia ao fim especifico.

Quando aplicada de forma estratégica e planejada, a inteligéncia artificial ndo apenas aumenta
a eficiéncia operacional na gestao do estoque regulatério, mas também promove maior
transparéncia e qualidade no processo de simplificagédo e modernizagao das normas.

CRIAGAO DE
BIBLIOTECAS
TEMATICAS

IDENTIFICACAO DE
PROBLEMAS

PAINEIS DE
ESTOQUE
REGULATORIO

GUILHOTINA
REGULATORIA

CONSULTAS
PUBLICAS

AlIA pode ser usada para a criagao de bibliotecas temdticas inteligentes

que classificam automaticamente normas e regulamentos em categorias
especificas. Utilizando algoritmos de processamento de linguagem natural
(NLP), é possivel identificar palavras-chave, temas e interdependéncias entre
as normas, permitindo um acesso mais rdpido e estruturado a informagao.

Ferramentas baseadas em IA podem ser aplicadas na identificagdo de
pproblemas em normas, como redundancias, conflitos, inconsisténcias
ou desatualizagoes. Algoritmos avangados podem realizar varreduras
em grandes bases de dados regulatdrias para detectar sobreposicées
ou contradicées entre diferentes normativos, além de sugerir ajustes ou
simplificaces com base em padirées histdricos de revisdo regulatoria.

Sistemas de visualizagdo dindmica que utilizam aprendizado de mdquina para
Pprever impactos regulatcrios e identificar dreas prioritdrias para intervengdo.
Esses painéis podem ser constantemente atualizados em tempo real,
fornecendo insights aciondveis para gestores e reguladores.

Ainteligéncia artificial pode agilizar esse processo ao identificar, por meio
de andlise preditiva, quais normas tém menor impacto ou estdo sendo
menos utilizadas, sugerindo potenciais candidatos para exclusdo.

AlIA pode ser aplicada em consultas pablicas sobre simplificagao
regulatdria, por meio de chatbots inteligentes ou plataformas interativas
que coletam e analisam sugestées de stakeholders. Esses sisteras podem
pprocessar rapidamente grandes volumes de dados provenientes de
contribuicées publicas, categorizando opinices, tendéncias e prioridades
para embasar decisoes regulatérias mais eficazes.
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ANATEL - Agéncia Nacional de Telecomunicagées

Reavaliagdo da Regulamentagéo visando a expansao das

Aplicagbes 10T (2018)

OQUEE

A Anatel - Agéncia Nacional de Telecomunicagées esta
submetida a regime autarquico especial e vinculada ao
Ministério das Comunicagdes. E administrativamente in-
dependente e financeiramente auténoma, e foi a primei-
ra agéncia reguladora a ser instalada no Brasil, em 05 de
novembro de 1997 (criada pela Lei 9.472, de 16 de julho
de 1997.

Promovero
desenvolvimento das
telecomunicagées

do Pais demodo

adotd-lode uma
moderna e eficiente
infraestrutura.

ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO - APLICAGOES 10T

Contexo:

« Elaboragéo de plano de agao estratégico para o Pais em Internet das

Coisas (Plano Nacional de |oT)

« AIR = Objetivo de reavaliar a regulamentacéo visando diminuir bar-
reiras regulatérias a expansao das aplicagoes de internet das coisas
e comunicagoes maquina-a-maquina, tais como regras de qualidade,

licenciamento, atendimento, dentre outros

BOAS PRATICAS DA AIR CONTEMPLADAS NO ESTUDO

Redigir a AIR de forma clara, didadtica e técnica
Utilizar a AIR como um instrumento de subsidio a decisdo

Fazer uso de dados e evidéncias

Comunicar os resultados da AIR

AAIR é entendida

pela Anatel como uma
estratégia viével paraa
superagao de problemas
mais comuns da regulagio
no Brasil, segundoa
prépriaagéncia, como o
excesso de regras, a falta
de clareza, a complexidade
dalinguagem e a falta de
atualizagao das normas.
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O Guia de Desregulamentacao (“Cutting the red tape”) apresentado pelo Ministério da
Economia em 2020 endereca algumas observagées sobre a temética da simplificagao:

OCDE

BRASIL

Simplificagdo administrativa = ferramenta de qualidade regulatdria que
objetiva a revisdo e reducdo de procedimentos administrativos e regulatérios

Asimplificacdo pode fortalecer a competitividade e a produtividade

Iniciativas para diminuigéo do fardo administrativo tém sido orientadas
principalmente para melhorar a eficiéncia de custos das requlagées
administrativas, considerando que estas impoem custos diretos e indiretos nos
temas regulados (p. 19).





